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QOrgan zacién de los Estados Americanos




Programa Interamericano para a “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico Ilícito e do comércio de crianças e adolescentes” (AG/RES. 2686 (XLI-O/11))
Entre as resoluções da Assembléia Geral que conferem mandatos ao IIN nesta matéria, destaca-se a AG/RES. 2432 (XXXVIII-O/08), de 3 de junho de 2008, mediante a qual a Assembléia tomou nota com satisfação da decisão do Conselho Diretor do IIN[1] de encarregar a Direção-Geral do desenvolvimento do “Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, do Tráfico Ilícito e do Comércio de Crianças e Adolescentes”.

Em cumprimento do disposto pela resolução AG/RES. 2548 (XL-O/10) sobre “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes”, emanada do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, foram apresentadas informações ao Conselho Permanente (dezembro de 2010) e ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, como anexo ao Relatório Anual 2010 do IIN, por meio de uma versão executiva do Décimo Relatório ao Secretário-Geral da OEA sobre o tema.

A Assembléia Geral de São Salvador (5-7 de junho de 2011) aprovou a resolução AG/RES. 2686 (XLI-O/11), “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes”, a partir de um projeto de resolução apresentado pela Delegação do Uruguai e co-patrocinado pelas Delegações do Panamá, da Nicarágua, da Costa Rica, da Bolívia e do Paraguai.

A mesma assembléia tomou nota dos avanços na implementação do “Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, do Tráfico Ilícito e do Comércio de Crianças e Adolescentes” e solicitou ao IIN a apresentação de um novo relatório no período seguinte de sessões. Em cumprimento deste mandato, são relatadas a seguir as principais atividades desenvolvidas em 2011 no âmbito do Programa.

Na apresentação deste relatório, tomaremos como referência as áreas de trabalho do Programa Interamericano, a saber: 

Área de Trabalho 1: Coleta e atualização de informações sobre a exploração sexual comercial, o tráfico ilícito e o comércio de crianças e adolescentes (ESCNNA) na região e sua disponibilização para os Estados Partes.

Área de Trabalho 2: Geração de informações e conhecimento em matéria de ESCNNA úteis para os Estados Partes na formulação e implementação de suas políticas e ações destinadas à abordagem desse problema.

Área de Trabalho 3: Formação de recursos humanos e assistência técnica especializada aos Estados Partes.

Antes da resenha das atividades realizadas em cada área, cabe destacar que, na 86ª Reunião do Conselho Diretor do IIN, realizada em Montevidéu, Uruguai, foi aprovado um novo Plano de Ação para o período 2011-2015. Ele contém uma proposta de continuidade das atividades do Programa Interamericano, mas as amplia e desenvolve para melhorar a proteção das crianças e dos adolescentes diante das novas modalidades de exploração sexual comercial no continente. Decididamente, o propósito buscado será que os Estados desenvolvam estratégias específicas e alinhadas com a legislação e as recomendações internacionais na matéria – em particular, o acompanhamento ao Terceiro Congresso Mundial – para promover, vigiar e restituir os direitos humanos da criança e do adolescente diante das modalidades atuais de exploração sexual comercial. As ações propostas são organizadas nas áreas mencionadas.
Área de Trabalho 1- Coleta e atualização de informações em matéria de ESCNNA na região e sua disponibilização para os Estados Partes

Nesta área, destacamos as seguintes atividades realizadas entre março de 2011 e fevereiro de 2012:

Lançamento de versão renovada da ANNAObserva, webpage do Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, do Tráfico Ilícito e do Comércio de Crianças e Adolescentes. O redesenho do site foi feito com a contribuição do Azerbaidjão. A nova versão possibilita maior interação com o público e acesso mais ágil aos documentos disponíveis. Em 2011, as informações disponíveis foram mantidas atualizadas.

Elaboração e divulgação de boletins bimensais ANNAObserva (Resolutivo 7 da resolução): Desde 2010, são publicados boletins temáticos e informativos, amplamente difundidos em espanhol e inglês para a rede temática e para um público mais amplo a partir do banco de dados de comunicações do IIN. Em 2011, foram publicados três boletins referentes a temas diversos (www.annaobserva.org), que receberam ampla divulgação na rede de ligações. Nesta data, encontra-se em processo de elaboração o Boletim 1 de 2012, previsto para meados de março, que tratará das recomendações e dos aspectos mais relevantes do Décimo Primeiro Relatório ao Secretário-Geral.

Elaboração e divulgação do Boletim Especial sobre Violência – Desde 2010, o IIN, em apoio à presença crescente do problema da violência na agenda de políticas da infância e da adolescência na região, vem editando um boletim especial sobre esse tema.

O boletim de 2011 foi editado em agosto e contém artigos que tratam das novas formas de expressão da violência. Inclui temas como os desafios da justiça penal juvenil, a Internet como um novo espaço de expressões da violência, a retratação como expressão de violência institucional que compromete o acesso à justiça das crianças e adolescentes e a análise das novas normas legislativas que proíbem a violência contra as crianças aprovadas por Estados da região.

Área de Trabalho 2: Geração de informações e conhecimento em matéria de ESCNNA úteis para os Estados Partes na formulação e implementação de suas políticas e ações destinadas à abordagem desse problema.

Décimo Primeiro Relatório ao Secretário-Geral da OEA sobre as ações empreendidas pelos Estados membros para combater a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nas Américas

Em conformidade com o mandato recebido da Assembléia Geral [AG/RES. 1667 (XXIX-O/99)], de 7 de junho de 1999, o Instituto apresenta anualmente um relatório ao Secretário-Geral da OEA sobre as medidas empreendidas pelos Estados membros para combater a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes (ESCNNA) nas Américas. Em 2011 foi divulgada a versão operacional do Décimo Relatório, “Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes e Internet” e elaborou-se o Décimo Primeiro Relatório. Retomando uma preocupação dos Estados recolhida no Pacto do Rio de Janeiro (2008), este relatório faz referência de maneira específica ao tema da restituição de direitos das vitimas de ESCNNA. Sua elaboração baseia-se na análise bibliográfica e no material oferecido pelos Estados por meio de um formulário distribuído para essa finalidade. Por sua vez, os produtos elaborados nessa área realimentam a formação de recursos humanos para a Área de Trabalho 3

Área de Trabalho 3: Formação de recursos humanos e assistência técnica especializada aos Estados Partes.

Realização do curso semipresencial sobre Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes. (Resolutivo 7 da resolução)

Como aconteceu em 2010, o curso foi ministrado em duas fases. A primeira fase realizou-se no formato virtual, com a duração de sete semanas; e a segunda consistiu em que os Estados participantes implementassem a parte presencial do curso. Em 2011, Chile, El Salvador, Paraguai e Uruguai (cerca de 160 pessoas) participaram deste workshop. A avaliação dessa atividade foi altamente satisfatória, tanto do ponto de vista dos Estados participantes como daquele dos operadores que receberam a formação. Em 1º de março, enviou-se aos Estados a convocação para a edição 2012 do Curso. 


Assistência técnica ao Paraguai para a elaboração do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação da ESCNNA 2011-2016. (Resolutivos 11 e 12 da resolução)

A Mesa Intersetorial de Luta contra o Abuso e a Exploração Sexual da Criança e do Adolescente do Paraguai fez um pedido de apoio ao IIN para a elaboração do Segundo Plano contra a Exploração Sexual nesse país. Com o apoio financeiro da República Popular da China, essa assistência técnica pôde ser realizada e resultou na elaboração do Plano de Ação e na sua aprovação pelo Gabinete Social da República do Paraguai. 

Recentemente, houve avanços em um acordo de cooperação entre o IIN e a República do Chile para a prestação de assistência técnica no âmbito da formação de recursos humanos e da elaboração de um novo Plano de Ação contra a ESCNNA.

Existem indicações de que outros Estados membros estariam solicitando assistência técnica, aos quais o IIN responderá na medida em que seus recursos permitirem.

Segundo Encontro Regional sobre “Prevenção, proteção e restituição dos direitos da criança e do adolescente contra a exploração sexual comercial no Caribe” (Resolutivos 6 e 9 da resolução)
Como parte das atividades de identificação, análise e intercâmbio de experiências, em 6 e 7 de julho de 2011 realizou-se o Segundo Encontro Regional, que faz parte das ações que a Jamaica vem promovendo no âmbito da atualização de seu Plano Nacional contra a Violência. O Segundo Encontro foi convocado pelo IIN, pela Agência de Desenvolvimento Infantil (CDA) e pelo Instituto de Planejamento da Jamaica, e financiado pela ACDI no âmbito do componente de políticas públicas do projeto “Promoção e Proteção de Direitos da Criança e do Adolescente no Sistema Interamericano”. 
Participaram do evento delegações de 12 Estados membros do Caribe: Antígua e Barbuda, Bahamas, Belize, Dominica, Granada, Haiti, Jamaica, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname e Trinidad e Tobago. No total, participarão cerca de 150 pessoas.

Além das apresentações das delegações, contou-se com conferencistas de organismos e organizações internacionais, como o Escritório Regional da UNICEF-TACRO, a Comunidade do Caribe (CARICOM) e o Centro Internacional para Crianças e Adolescentes Desaparecidos e Explorados (ICMEC), em conjunto com especialistas nacionais. 


Em seguida ao Segundo Encontro Regional, começou-se a trabalhar na organização do Terceiro Encontro para os Estados da Sub-região Sul, cuja realização está prevista para acontecer em Assunção, Paraguai, em 2012. O tema central serão as estratégias de restituição de direitos às vítimas de ESCNNA e de comércio ilícito.

Rede de contatos diretamente relacionada com o tema da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes (ESCNNA) (Resolutivo 11 da resolução)

A rede ANNAObserva dispõe atualmente de ligações em 30 Estados membros: Argentina, Antígua e Barbuda, Bahamas, Brasil, Belize, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, Equador, El Salvador, Estados Unidos da América, Granada, Guatemala, Haiti, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, São Vicente e as Granadinas, Santa Lúcia, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

A rede ANNAObserva facilita as atividades do Programa fazendo com que ele chegue aos atores adequados, alimenta o IIN de informações e divulga suas atividades.

A realização do Terceiro Encontro na Jamaica deu impulso à Rede e permitiu sua ampliação entre os Estados do Caribe.

Portal “Nuestra voz a colores” (Resolutivo 10 da resolução) 

Este portal, voltado para o estímulo da participação da criança e do adolescente nas políticas públicas que lhes dizem respeito, em conformidade com as recomendações do Terceiro Congresso Mundial contra a Exploração Sexual de Menores e Adolescentes, continuou ativo em 2011. Ele aparece como uma ferramenta inovadora na OEA, onde pela primeira vez se abre um espaço exclusivo e permanente à participação da infância. O Plano de Ação 2011-2015, aprovado na 86ª Reunião do Conselho Diretor do IIN, reafirma a idéia da participação infantil e adolescente como um eixo transversal no conjunto de ações e políticas de proteção à infância. Neste quadro, o Portal foi reestruturado, aumentando-se as possibilidades de interação para transmitir aos grupos de adolescentes pequenas mensagens que fortaleçam seu autocuidado diante das diferentes ameaças relacionadas à ESCNNA e para receber suas retroalimentações.

Finalmente a resolução (Resolutivo 15) insta os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem a assinatura e ratificação ou adesão, conforme o caso, dos instrumentos internacionais relacionados com o combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes e com a luta contra o tráfico ilícito e o comércio de crianças e adolescentes, e insta os Estados Partes a que tomem as medidas necessárias para o cumprimento oportuno das obrigações contidas nesses instrumentos, mediante a adequação de suas estruturas jurídicas e o fortalecimento dos programas de atendimento integral e interdisciplinar a crianças e adolescentes vítimas da exploração sexual comercial e do tráfico.

Neste contexto, o IIN tem oferecido assessoramento jurídico às autoridades dos Estados que a solicitaram. A realização do Segundo Encontro Sub-regional na Jamaica foi uma oportunidade para que os representantes dos Estados do Caribe apresentassem suas necessidades na matéria.

Com relação ao resolutivo 15 da resolução, cabe informar que o IIN recebeu as seguintes contribuições destinadas ao Programa Interamericano:

Contribuição do Governo da República Popular da China para o Fundo Específico do “Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, do Tráfico Ilícito e do Comércio de Crianças e Adolescentes”.

Graças a essa contribuição, o IIN pôde imprimir e divulgar, em espanhol e inglês, o Décimo Relatório ao Secretário-Geral da OEA sobre as ações empreendidas pelos Estados membros para combater a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes nas Américas[2]. A contribuição também permitiu o apoio e assessoramento técnico ao Estado Membro Paraguai para a elaboração de seu Plano Nacional contra a Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes, como foi mencionado no item anterior.

Em 29 de novembro de 2011, o Governo da República Popular da China entregou à Organização dos Estados Americanos (OEA) uma nova contribuição para apoiar programas da Organização, incluindo as ações do IIN vinculadas ao “Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, do Tráfico Ilícito e do Comércio de Crianças e Adolescentes.

Essa contribuição permitirá o desenvolvimento de um conjunto de atividades e produtos previstos para 2012.


Contribuição da República do Azerbaidjão para o Fundo Específico do “Programa Interamericano para a Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, do Tráfico Ilícito e do Comércio de Crianças e Adolescentes”

Em 2011, este Estado realizou a doação de US$10 mil ao IIN. Essa contribuição possibilitou ao Instituto a criação e atualização da webpage do Programa Interamericano. Para 2012, a previsão é que esses recursos financiarão assistência técnica a Estados membros que a solicitarem. 













[1] CD/RES. 10 (82-R/07) aprovada na 82ª Reunião Ordinária, 26-27/julho/2007, Cartagena de Índias, Colômbia.


[2] Links para a versão em espanhol �HYPERLINK "http://www.annaobserva.org/web/public/pdf/X_Informe_esp.pdf"�http://www.annaobserva.org/web/public/pdf/X_Informe_esp.pdf� e para aquela em inglês �HYPERLINK "http://www.annaobserva.org/web/public/pdf/X_Informe_eng.pdf"�http://www.annaobserva.org/web/public/pdf/X_Informe_eng.pdf� 
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